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Veto Total a Projeto de Lei

VETO TOTAL A PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 7/2024, DE 10 DE JULHO DE 2024

Secretaria da Educação

Gabinete do Secretário

RESOLUÇÃO SEDUC Nº 48, DE 10 DE JULHO DE 2024

Estabelece normas relativas à Bonificação por Resultados - BR, instituída pela Lei
Complementar nº 1.361, de 21-10-2021

 

O SECRETÁRIO DA EDUCAÇÃO,  à vista do disposto na Lei
Complementar 1.361, de 21-10-2021, Decreto nº 66.772, de 24 de maio de 2022 e na
Resolução Conjunta CC/SGGD/SFP-4, de 13 de junho de 2024,

Resolve:

 

CAPÍTULO I

Do Direito à Percepção da Bonificação por Resultados- BR

 

Artigo 1º -  A Bonificação por Resultados - BR será paga ao
servidor das unidades de ensino ou administrativas da Secretaria da Educação que
tenha participado do processo para cumprimento das metas, com pelo menos 2/3
(dois terços) de efetivo exercício no período de avaliação.

Parágrafo único -  Obedecido ao disposto no caput
deste artigo e nos termos desta resolução, a Bonificação por Resultados - BR
também será paga ao servidor que, durante o período de avaliação:

São Paulo, na data da assinatura digital. 
 
 
A-nº 043/2024 
 
 
Senhor Presidente 
 
 

Tenho a honra de levar ao 
conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, 
combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao 
Projeto de Lei Complementar nº 7, de 2024, aprovado por essa nobre Assembleia, 
conforme Autógrafo nº 33.859. 

 
De iniciativa parlamentar, o projeto 

propõe a alteração do artigo 5º da Lei Complementar nº 1.151, de 25 de outubro de 2011, 
de modo a (i) eliminar a realização de prova oral no concurso público para ingresso nas 
carreiras da Polícia Civil, com exceção da carreira de Delegado de Polícia; (ii) prever que a 
fase de investigação social seja realizada no transcorrer do certame. 

 
Não obstante os elevados desígnios do 

Legislador, realçados na justificativa que acompanha a propositura, vejo-me compelido a 
negar assentimento à medida, em razão das manifestações técnicas contrárias à inciativa. 

 
De fato, a Secretaria de Governo e 

Gestão Digital, por meio da Unidade Central de Recursos Humanos – UCRH, opôs-se à 
proposição, por considerar que a realização de prova oral, nos concursos públicos de 
ingresso às carreiras policiais de nível superior, é um importante instrumento de avaliação 
dos candidatos, compatível com a complexidade e exigências dos cargos públicos a serem 
ocupados. 

 
Realçou, também, que, nos termos da 

legislação vigente, a prova oral somente é obrigatória para ingresso nas carreiras policiais 
que exigem formação no nível superior, sendo facultativa sua realização para as demais 
carreiras, conforme deliberação do Conselho da Polícia Civil (inciso IV do artigo 5º da Lei 
Complementar nº 1.151, de 2011). 

 
A Secretaria de Segurança Pública, por 

sua vez, consignou que entende imprescindível a realização de prova oral no processo 
seletivo para ingresso nas carreiras policiais, que exigem nível superior, garantindo-se, 
assim, o mais alto grau de seleção dos candidatos. 

  
Na mesma direção, a Academia de 

Polícia “Dr. Coriolano Noqueira Cobra” – ACADEPOL, órgão responsável pela realização dos 
concursos públicos de ingresso nas carreiras policiais civis, apesar de compartilhar a 
preocupação do Legislador no sentido de conferir celeridade desses certames, ponderou 
que a agilidade jamais deve afastar, de plano, instrumentos de avaliação que permitam 
selecionar candidatos mais capacitados ao exercício do cargo. 

 
Ademais, referido órgão rememorou 

que, por meio da Lei Complementar nº 1.249, de 3 de julho de 2014, já foram efetuadas as 
alterações legislativas tidas como possíveis para agilizar o processo seletivo de ingresso 
nas carreiras policiais, a exemplo do deslocamento da etapa de avaliação de aptidão física 
e mental para o período de estágio probatório (redação do artigo 7º, § 1º, item 3, da Lei 
Complementar nº 1.151, de 2011, conferida pela Lei Complementar nº 1.249, de 2014). 

 
Sob outro vértice, a realização da fase 

de investigação social, de caráter eliminatório, sucessivamente à realização da prova 
escrita, tal como prevê a legislação em vigor, atende ao princípio da eficiência, eis que 
aplicável aos candidatos considerados aptos nas etapas anteriores. 

 

Por fim, a propositura revela-se 
incompatível com a ordem constitucional vigente, que atribui exclusivamente ao Chefe do 
Poder Executivo a iniciativa para a apresentação de projeto de lei dispondo sobre o 
provimento de cargos públicos (artigo 61, § 1º, II, “c”, da Constituição Federal; artigo 24, § 
2º, 4, da Constituição do Estado), conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal 
(ADI nº 2856; RE 1254851). 

 
Por essa mesma razão, foi oposto veto 

total ao Projeto de Lei nº 831, de 2003, que visava a proibir a realização de provas orais em 
concursos públicos promovidos pela Administração Pública no âmbito dos três Poderes do 
Estado. 

 
Fundamentado nestes termos o veto 

total que oponho ao Projeto de Lei Complementar nº 7, de 2024, e fazendo-o publicar no 
Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, 
restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

 
Reitero a Vossa Excelência os protestos 

de minha alta consideração. 
 
 

Tarcísio de Freitas 
GOVERNADOR DO ESTADO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
A Sua Excelência o Senhor Deputado André do Prado, Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado. 
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1. ingresse ou passe a ter exercício na Secretaria da
Educação;

2.  seja afastado ou transferido das unidades
administrativas da Secretaria Educação;

3.  venha a se aposentar ou falecer, ou seja,
exonerado ou dispensado.

 

Artigo 2º -  A Bonificação por Resultados - BR será devida
também ao servidor que conte com pelo menos 2/3 (dois terços) de dias de efetivo
exercício no período de avaliação, nos termos do artigo 11º da Lei Complementar nº
1.361, de 21-10-2021, na forma estabelecida em decreto, e que se encontre afastado:

 

I -  Com fundamento na Lei Complementar nº 343,
de 6 de janeiro de 1984; e

II -  Para os fins do Programa de Ação de Parceria
Educacional Estado-Município.

 

Artigo 3º - Na determinação da participação do servidor no
processo para cumprimento das metas a que se refere o artigo 1º desta resolução
deverão ser desprezadas as frações dos dias de efetivo exercício.

 

CAPÍTULO II

Das Metas

 

Artigo 4º - Ficam definidas as metas para a Bonificação por
Resultados – BR da Secretaria de Estado da Educação, exercício 2023, conforme
seguem:

I -  Meta OURO IDESP: 3,04 (três inteiros e quatro
centésimos);

II - Meta DIAMANTE IDESP: 3,20 (três inteiros e vinte
centésimos);

III - Meta IFA: 79,1% (setenta e nove por cento e dez
centésimos);

IV - Meta TPS: 80,0% (oitenta por cento).

Parágrafo único - As metas das Unidades Escolares,
Diretorias Regionais de Ensino e Órgão Central constam nos Anexos III, IV e V
da Resolução Conjunta CC/SGGD/SFP-4, de 13 de junho de 2024, republicados
em 21 de junho de 2024, e dispostos nesta Resolução, respectivamente.

 

CAPÍTULO III

SEÇÃO I

Dos Critérios para Cálculo da Bonificação por Resultados - BR

 

Artigo 5º -  A Bonificação por Resultados - BR será paga na
proporção direta do cumprimento das metas do indicador global definido para cada
unidade de ensino ou administrativa onde o servidor estiver desempenhando suas
funções, observado o disposto no caput do artigo 1º desta resolução.

 

Artigo 6º -  O cumprimento de cada meta, de que trata o
artigo 4º desta resolução, será apurado pelo Índice de Cumprimento de Metas - ICM,
conforme definido na Resolução Conjunta CC/ SGGD/SFP-4, de 13 de junho de 2024.

 

Artigo 7º -  Para fins de determinação da Bonificação por
Resultados - BR, os servidores da Secretaria da Educação serão remunerados de
acordo com o Índice de Cumprimento de Metas - ICM, na seguinte forma:

I - os servidores que atuam nas unidades escolares
receberão de acordo com o Índice de Cumprimento de Metas – ICM do nível
de ensino da unidade escolar a que estão vinculados;

II - os servidores que atuam nas unidades escolares
e não estão vinculados a um nível de ensino específico receberão de acordo
com o Índice de Cumprimento de Metas - ICM agregado dessa unidade
escolar, calculado através da soma das médias ponderadas de cada uma das
parcelas que compõem os Índices de Cumprimento de Metas - ICM dos níveis
de ensino avaliados, utilizando como peso o número de alunos avaliados;

III -  os servidores que atuam nas Diretorias de
Ensino receberão de acordo com a média ponderada dos Índices de
Cumprimento de Metas - ICM das unidades escolares vinculadas à sua
respectiva Diretoria de Ensino, utilizando como peso o número de alunos
avaliados;

IV -  os servidores que atuam na administração
central receberão de acordo com a média ponderada dos Índices de
Cumprimento de Metas - ICM de todas as unidades escolares da rede
estadual de ensino, utilizando como peso o número de alunos avaliados.

§ 1º - Para os fins do disposto no caput deste artigo,
as unidades de ensino ou administrativas deverão ser submetidas à avaliação
destinada a apurar os indicadores globais, em cada período.

§ 2º - Os servidores que atuam em níveis de ensino
que não possuem Índice de Cumprimento de Metas - ICM próprio receberão
pelo Índice de Cumprimento de Metas - ICM agregado da unidade escolar,
conforme definido no inciso II deste artigo.

§ 3º - O Índice de Cumprimento de Metas - ICM das
unidades escolares não avaliadas será igual ao indicador:

1. da respectiva Diretoria de Ensino, quando se
tratar de Centros Estaduais de Educação de Jovens e Adultos - CEEJAs ou
unidade de ensino sem índice próprio de cumprimento de metas;

2.  da unidade vinculadora, quando se tratar de
unidades de ensino multisseriadas e/ou vinculadas.

§ 4º -  Para fins do que dispõe o § 2º deste artigo,
quando a inexistência de índice próprio de cumprimento de metas for
decorrente da não adesão dos alunos ao Sistema de Avaliação de
Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP, motivada pela
respectiva unidade de ensino, o indicador daquela unidade será igual a zero.

§ 5º -  Para fins do que dispõe o § 2º deste artigo,
quando a inexistência de índice próprio de cumprimento de metas for
decorrente da não adesão dos alunos ao Sistema de Avaliação de
Rendimento Escolar do Estado de São Paulo - SARESP, por motivos a que a
respectiva unidade de ensino não deu causa, o indicador daquela unidade
será o da respectiva Diretoria de Ensino.

 

Artigo 8º - Os servidores abrangidos pelo disposto no artigo
2º desta resolução serão remunerados de acordo com o mesmo Índice de
Cumprimento de Metas que se aplicar aos servidores da administração central.

 

Artigo 9º - O período de avaliação a que se refere o § 1º do
artigo 4º da Lei Complementar nº 1.361, de 21-10-2021, corresponde ao período de 1º
de janeiro a 31 de dezembro de cada ano.

 

Artigo 10º  - A Secretaria da Educação adotará as
providências necessárias para publicar, anualmente, o valor do Índice de
Cumprimento de Metas - ICM das unidades de ensino ou administrativas, no primeiro
quadrimestre do exercício seguinte ao considerado.

§ 1º  -  O dirigente de unidade de ensino ou
administrativa que discordar dos valores dos índices a que se refere o caput
deste artigo poderão apresentar recurso dirigido à Coordenadoria
Pedagógica – COPED, para manifestação, no prazo não superior a 30 (trinta)
dias da data de sua publicação.

§ 2º  - O recurso a que se refere o § 1º deste artigo
deverá ser instruído com as razões que o originaram, relatórios, planilhas de
cálculo e outros documentos que comprovem as divergências dos valores
publicados em relação aos pleiteados.

§ 3º - A Coordenadoria Pedagógica – COPED, a que
se refere o § 1º deste artigo, por meio do Departamento de Avaliação
Educacional - DAVED, deverá se manifestar sobre o recurso no prazo de 10
(dez) dias úteis e encaminhá-lo para decisão do Secretário da Educação, que:

1. acolhendo o recurso, total ou parcialmente, fará
publicar o novo valor do Índice de Cumprimento de Metas - ICM da unidade
recorrente até o último dia útil do mês subsequente ao da apresentação do
recurso a que se refere o § 1º deste artigo;

2.  não acolhendo o recurso, informará ao
impetrante as razões da manutenção do valor já publicado.

 

SEÇÃO II

Do Valor da Bonificação por Resultados - BR

DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO VOLUME 134, Nº 129, CADERNO EXECUTIVO, SEÇÃO 1, QUINTA-FEIRA, 11 DE JULHO DE 2024

Este documento pode ser verificado pelo código SE.2024.07.11.1.6.1
em http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).

2/4

http://www.doe.sp.gov.br/autenticidade


 

 

 

Artigo 11 -  O Índice de Cumprimento de Metas (ICM) será
aplicado conjuntamente com o disposto no artigo 5º e 10 da Lei Complementar nº
1.361, de 21 de outubro de 2021, através da seguinte fórmula:

 

BR = P x RM x ICM x DEPA

 

§ 1º - Os elementos da fórmula a que se refere este
artigo têm os seguintes significados:

1. P (percentual), sendo: o percentual a ser aplicado
sobre o somatório da retribuição mensal no período de avaliação, fixado em
16,67% (dezesseis inteiros e sessenta e sete centésimos por cento) para o
exercício de 2023, conforme Decreto n. 68.476, de 24 de maio de 2024;

2. RM  (retribuição mensal), sendo: a retribuição
pecuniária mensal efetivamente percebida em caráter permanente pelo
servidor durante o período de avaliação, excetuados os valores referentes ao
abono de permanência, acréscimo de um terço de férias, décimo terceiro
salário, salário-família, adicional de insalubridade, adicional de
periculosidade, adicional noturno, auxílio e o adicional de transporte, diárias,
diárias de alimentação, ajuda de custo para alimentação, reembolso de
regime de quilometragem, gratificação pela participação em órgãos de
deliberação coletiva, prestação de serviço extraordinário, vantagens
pecuniárias de caráter indenizatório, bonificação por resultados - BR e outras
vantagens de mesma natureza, bem como os valores referentes ao
pagamento em atraso de qualquer das parcelas referidas neste parágrafo;

3. DEPA (índice de dias de efetivo exercício), sendo:
a relação percentual entre os dias em que o servidor exerceu regularmente
suas funções durante o período de avaliação, excluindo as ausências, com
exceção àquelas relacionadas ao período de férias, decorrentes do
falecimento de familiares, licença maternidade, licença-paternidade e licença
por adoção ou guarda judicial para fins de adoção, e o total de dias em que o
servidor deveria ter exercido suas funções.

 

Artigo 12 - Obedecidas as disposições da Lei Complementar
nº 1.361, de 21-10-2021 e desta resolução, o valor da Bonificação por Resultados - BR
será calculado e pago proporcionalmente em relação à retribuição mensal, aos dias
de efetivo exercício e ao Índices de Cumprimento de Metas - ICM, correspondente a
cada situação funcional, quando se tratar de servidores do Quadro do Magistério em
exercício:

I -  em mais de um nível de ensino na mesma
unidade;

II -  em um ou mais níveis de ensino em unidades
diferentes.

 

Artigo 13 -  O valor da Bonificação por Resultados - BR,
calculado e pago proporcionalmente à retribuição mensal, aos dias de efetivo
exercício e ao Índice de Cumprimento de Metas - ICM, correspondente a cada situação
funcional, obedecidas as disposições da Lei Complementar nº 1.361, de 21-10-2021 e
desta resolução, será pago ao servidor que durante o período de avaliação, na mesma
Secretaria, seja:

I -  nomeado em comissão ou designado para
responder por cargo vago ou por função retribuída mediante Pró-labore de
coordenação, direção, chefia e encarregatura;

II -  ocupante de cargo ou função-atividade que
venha a exercer outro cargo efetivo ou função-atividade; e

III -  removido para outra unidade escolar ou
administrativa.

Parágrafo único -  Aplicam-se as disposições do
caput deste artigo ao servidor designado para substituição nos termos do
artigo 80 da Lei Complementar nº 180, de 12-05-1978.

 

Artigo 14 - O valor dos Índices de Cumprimento de Metas -
ICM obtido na avaliação do exercício considerado, para fins de cálculo da Bonificação
por Resultados - BR, não poderá ser superior a 1 (um).

 

SEÇÃO III

Do pagamento da Bonificação por Resultados

 

Artigo 15 - O pagamento da Bonificação por Resultados - BR
do exercício considerado, calculada na forma desta resolução, será efetuado em
parcela única no dia 19 de julho do corrente ano.

Parágrafo único - No caso de se verificar a necessidade, por
qualquer razão, de correção do cálculo a que se refere o caput deste artigo, o
pagamento de eventuais diferenças ocorrerá até o 5º dia útil do mês de novembro de
2024.

 

SEÇÃO IV

Das Disposições Finais

 

Artigo 16 -  É vedado o pagamento da Bonificação por
Resultados - BR, de que trata esta resolução aos:

I -  servidores que percebam vantagens de mesma
natureza; e

II - aposentados e pensionistas.

 

Artigo 17 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a 01-01-2023.

 

ANEXO I

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO ESTADUAL

TPS IFA IDESP META

IC ICM
%

ELEGIVE
L

%
ELEGIVE

L
2023 OURO

DIAMAN
TE

0,84304
428

1 0,80 1 3,01 3,04 3,20 0 0
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